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  Sobre Um porto no capitalismo global


  Ricardo Antunes


  O processo de desenvolvimento capitalista enfeixa um conjunto de elementos intimamente relacionados. Podemos recordar a expansão marítima, que possibilitou o salto transatlântico e a ampliação do capital comercial; a gestação do Estado nacional e a criação de uma rude acumulação primitiva nas colônias, cujo excedente econômico enriqueceu sobremaneira as metrópoles – sem esquecer as migrações camponesas criando o mundo operário e a explosão continuada do universo maquínico industrial.


  Mas como efetivar a expansão da produção de mercadorias sem um sistema de consumo, distribuição, troca e circulação? Sem a infraestrutura inicial para sua implantação, como seria possível consolidar a lógica do monopólio (e do monopsônio), que impregnava o sentido da colonização? Como acolher a enorme força de trabalho negra que aqui aportou e negociar as mercadorias produzidas ao longo de séculos? Onde encontrar esse espaço de enfeixamento entre produção, exportação e importação, que se desenvolve até nossos dias?


  Um porto no capitalismo global retrata com riqueza essa relevante temática. Seu subtítulo – Desvendando a acumulação entrelaçada no Rio de Janeiro – estampa como o porto se converteu em locus vital de articulação, desde a época da acumulação primitiva até o mundo burguês do presente. Refazendo cuidadosamente esse longo percurso histórico, os autores mostram como o espaço portuário se transforma em um “lugar-síntese” que solda os laços entre produção colonial e acumulação metropolitana, momento primeiro de conjugação entre os interesses das burguesias nativas e forâneas que se mantém sob o capitalismo financeirizado de nossos dias e do qual o projeto Porto Maravilha é expressão.


  Descortinando sua rica trajetória, recuperando os fios históricos e sociais que atam a vida colonial ao cenário atual, os autores demonstram que o porto (e seu entorno) “não funcionava apenas como porta de entrada e saída de mercadorias e pessoas”, mas também como “cemitério de africanas e africanos recém-chegados ao Brasil, mercado de escravos e lugar da prestação de serviços variados”. Trata-se, portanto, de um “livro-síntese” precioso.


  Sobre Um porto no capitalismo global


  Num fio histórico ilustrado e minucioso, os autores dissecam como violência, expropriação e despossessão constituem o contínuo do que denominam acumulação entrelaçada a partir da pilhagem da zona portuária do Rio de Janeiro. Obra indispensável para decifrar o capitalismo contemporâneo.


  Lena Lavinas, Universidade Federal do Rio de Janeiro


  Segundo Rosa Luxemburgo, a acumulação primitiva não está apenas na origem do capitalismo; ela é seu motor dinâmico, que se renova num permanente ciclo de expropriação, violência e injustiças. Os autores aplicam esse conceito para analisar as transformações do porto carioca. Fiel à Rosa e sua teoria, este é um livro pioneiro, provocador e herege.


  Marcelo Paixão, Universidade do Texas, Austin


  As recorrentes violências sociais no porto do Rio de Janeiro foram escancaradas neste século, com Olimpíadas e Copa do Mundo. Expropriações e extorsões se multiplicam. Este livro examina o processo, mediante o entrelaçamento rigoroso de teoria, história e análise social crítica.


  Virgínia Fontes, Universidade Federal Fluminense
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  INTRODUÇÃO


  A região portuária foi uma das áreas mais afetadas pelas intervenções urbanísticas exigidas para a recepção dos Jogos Olímpicos, realizados em agosto de 2016 no Rio de Janeiro. Até os anos 1990, a área era tratada por grupos empresariais, políticos, investidores e pela opinião pública de maneira geral como um espaço desvalorizado, degradado e isolado do resto da cidade. De fato, toda a região possuía, então, baixo valor de mercado e parco interesse para investimentos imobiliários, transações comerciais e prestação de serviços. Mesmo as atividades do próprio porto eram pouco expressivas quando comparadas às de outros portos brasileiros. A região encontrava-se, assim, virtualmente fora do processo de acumulação capitalista.


  Essa realidade mudou em novembro de 2009, logo depois de anunciada a escolha do Rio de Janeiro como sede dos Jogos Olímpicos, vencendo as postulações das demais finalistas: Tóquio, Madri e Chicago. A escolha do Rio de Janeiro como a primeira sede olímpica sul-americana da história provocou, à época, a desconfiança de especialistas e concorrentes sobre a idoneidade do processo. Mais de um ano depois de transcorridos os Jogos, ficou evidente que a suspeita não era infundada. Em 2017, a polícia brasileira, depois da ampla investigação conhecida como Operação Unfair Play, prendeu o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro (COB), Carlos Nuzman, um advogado e ex-jogador de vôlei relativamente exitoso, sob a acusação de enriquecimento ilícito e de ter coordenado a transferência de fundos para a compra de votos de membros do Comitê Olímpico Internacional (COI), em favor do Rio Janeiro, nas semanas que precederam a decisão de 2009[1].


  Segundo o Ministério Público, empresários, sobretudo da área da construção civil, autoridades esportivas e políticos, tendo à frente o ex-governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, hoje condenado a quase duzentos anos de prisão, organizaram-se para subornar membros da comissão responsável pela escolha da sede olímpica de 2016. Os procuradores acreditam que a aliança criminosa comemorou o êxito do plano de subornar o COI em celebração que teve lugar no seletíssimo The Travellers Clubs de Paris, em setembro de 2009, com a participação de políticos, empresários e dirigentes esportivos de diferentes países. A festa que ficou conhecida como “Farra dos Guardanapos” aconteceu na ocasião em que o então governador Sérgio Cabral estava naquela cidade para receber a condecoração mais alta do panteão francês, a Ordre national de la Légion d’honneur [Ordem Nacional da Legião de Honra], por serviços prestados ao estreitamento das relações entre a França e o Rio de Janeiro[2].


  Cerca de um mês após o anúncio do Rio de Janeiro como sede olímpica foi lançado o projeto Porto Maravilha, um catalisador de ações e expectativas econômicas, políticas e culturais destinado à reestruturação de todo o espaço portuário da cidade com vistas à sua valorização. Triunfante, o ex-prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, anunciava, na edição de número 18 da revista Porto Maravilha, os avanços do projeto de “revitalização” e “requalificação” da área de cerca de 5 milhões de metros quadrados na zona portuária. Para o prefeito, seguindo o tom geral adotado na divulgação do amplo plano de intervenção urbanística desencadeado em 2009, o projeto Porto Maravilha “recupera[va]” para o uso público “[á]rea central cidade, com imensa importância histórica” e que havia se tornado “um vazio demográfico”, depois de “décadas de degradação da Região Portuária”[3].


  Os moradores locais e as várias organizações civis que vêm acompanhando, criticamente, o empreendimento, bem como as pesquisas acadêmicas já disponíveis sobre o tema, mesmo quando apoiam o projeto, são unânimes em rejeitar a ideia de que a área em questão era um vazio de vida e sociabilidade. Ressaltam não só a presença de moradores como também de variadas atividades culturais já há muito desenvolvidas na região. Além de tudo, era evidente que o espaço a ser “revalorizado” sempre fora carregado de história e referências ancestrais.


  Em 2011, no momento em que o subsolo foi perfurado para as obras de infraestrutura vinculadas às reformas urbanísticas da região portuária, foi encontrado verdadeiro tesouro arqueológico. Primeiro, casualmente, e depois, por meio do trabalho de equipe de arqueólogos e religiosos afro-brasileiros, foram sendo desenterrados, em diferentes camadas, vestígios do antigo porto, das diversas épocas de sua existência. Os achados vinham se juntar a outros que já haviam sido levantados nos últimos anos na região portuária. Descobriu-se não apenas restos mortais, mas também um vasto acervo de cultura vinculado a pessoas arrancadas da África e trazidas para serem vendidas como escravas no Rio de Janeiro. Naquela região havia sido instalado na virada para o século XIX um complexo de atividades e funções especializadas na venda de pessoas: o “mercado de carne”, como era conhecido o local de venda das pessoas escravizadas, um lazareto, o cais de desembarque e o Cemitério dos Pretos Novos, no qual eram enterrados os corpos de africanas e africanos que sucumbiam aos maus-tratos durante a travessia do Atlântico ou no próprio mercado[4]. A riqueza cultural do acervo arqueológico encontrado no cais do Valongo levou a UNESCO a incluir o sítio na lista de patrimônio mundial em julho de 2017[5].


  A construção material e discursiva de um vazio econômico e social que deveria ser ocupado e civilizado parecia, em pleno contexto da euforia neodesenvolvimentista que tomou conta do Brasil no começo dos anos 2010, fenômeno inédito. Era justamente o contrário: aquele era um novo cenário para uma história que se repetia e se repete. Em suas diversas fases, o porto do Rio de Janeiro foi atravessado por diferentes marcos da dinâmica capitalista que, conforme necessidades de acumulação, ora repelem ora atraem e integram espaços, processos e relações ao mercado. Trata-se, assim, de uma história marcada por atores, forças e pressões sociais que se alternam num movimento contínuo de mercantilização, desmercantilização e remercantilização do espaço contíguo ao porto, assim como de corpos, bens, produtos e atividades que o habitam.


  Em consonância com a bibliografia recente que recupera e amplia as noções de acumulação primitiva e de expropriação desenvolvidas, inicialmente, por Karl Marx[6], este livro defende que a criação retórica de um vazio demográfico na região central do Rio de Janeiro é parte do processo que conecta territórios mercantilizados e não mercantilizados, condição para a produção de valor, no sentido capitalista. O objetivo deste livro é, no entanto, mais amplo. Busca mostrar que os processos de incorporação, desacoplamento e reincorporação da região portuária à dinâmica de acumulação acompanham, sistematicamente, a história daquele espaço desde a criação do porto no final do século XVI.


  Na verdade, desde as formulações de Rosa Luxemburgo[7] consolidou-se, entre os estudiosos da economia política marxista, a compreensão de que a acumulação do capital não se limita a um processo puramente econômico entre proprietários dos meios de produção e trabalhadores nos espaços de produção do mais-valor[8]. O que de fato acontece é que, como apenas uma parte relativa do mais-valor pode ser apropriada nesse trânsito interno, o sistema necessita recorrer a um “fora” não mercantilizado para realizá-lo por completo. Para tanto, faz uso de violência explícita não econômica, por exemplo, a expansão colonial ou imperial, espoliações, roubo, leis sanguinárias. Trata-se, em outras palavras, de uma repetição da mesma lógica da acumulação primitiva, conforme descrita por Marx, ao longo de toda a história do capitalismo. Essa repetição é exigida pela própria expansão capitalista que, para se materializar, precisa transformar em mercadoria relações sociais e espaços ainda não mercantilizados.


  A região portuária do Rio de Janeiro representa uma espécie de lugar-síntese em que as diversas etapas históricas desse fenômeno aparecem materializadas na forma de movimentos sucessivos de incorporação e desacoplamento de tal região aos processos de transformação do espaço socialmente construído em mercadoria. Trata-se, em outras palavras, de uma miniatura das metamorfoses da expansão capitalista. Dado o lugar privilegiado da região como porta de entrada de mercadorias e espaço de prestação de serviços diversos, o porto se torna um lugar-chave para a reprodução dos processos de integração do Brasil ao capitalismo global em suas diferentes etapas.


  No primeiro capítulo deste livro, reconstruímos, de maneira sumária, os desenvolvimentos mais recentes na teoria marxista da expansão capitalista, os quais indicam que mecanismos similares ao que Marx descreveu como acumulação primitiva ou originária continuam sendo centrais para a reprodução do capitalismo. A partir do conceito de acumulação entrelaçada, buscamos articular e expandir esses desenvolvimentos teóricos. O segundo capítulo explora as relações entre o porto e a cidade, com o intuito de revelar os diferentes processos e mecanismos que associam ambos à dinâmica da acumulação capitalista. Os capítulos 3 e 4 retomam diferentes fases da história da zona portuária do Rio de Janeiro indicando os movimentos mais importantes no padrão de acumulação ali observados, considerando diferentes fases da vida do porto e da cidade: a acumulação mercantil, o embrião do processo de industrialização e a recente financeirização. Para delimitar minimamente o vasto material relevante para a análise aqui desenvolvida, estabelecemos como marco orientador mudanças cruciais na legislação para viabilizar as variações do padrão de acumulação verificadas em cada período.


  A crise econômica e política, na qual o Brasil está imerso desde 2014, gerou efeitos devastadores para o projeto Porto Maravilha. Planejado em um período de euforia econômica, o projeto depende de crescente interesse de investidores em pagar pelo direito de construir na área portuária. A crise, contudo, tem levado à diminuição das expectativas de lucro e à suspensão dos investimentos. Mais uma vez, esse processo só consegue ser revertido por meio de novas expropriações – de recursos estatais, fundos dos trabalhadores – que representam novamente a remercantilização de campos que se desacoplaram dos circuitos de acumulação de capital. O atual momento de crise e a reinvenção da acumulação financeira são discutidos no capítulo 5. Por fim, a seção conclusiva sintetiza os vínculos entre os desenvolvimentos teóricos e o caso estudado, e indica questões que permanecem em aberto como uma possível agenda para pesquisas futuras.


  O livro que a leitora e o leitor têm em mãos ou em sua tela nasceu de tentativa muito despretensiosa e singela de usar o projeto Porto Maravilha para ilustrar um paper de umas pouco mais de quinze páginas sobre a continuidade da acumulação primitiva, apresentado em congresso da Latin American Studies Association que teve lugar em San Juan, Puerto Rico, em maio de 2015. Desde então, o ensaio foi crescendo, de algum modo por suas próprias forças, transformando-se em artigo acadêmico e contribuições para a imprensa crítica. Mesmo que o argumento central desenvolvido neste livro não seja nada imodesto, o trabalho mantém, em sua forma, e na extensão da literatura que logra cobrir, a despretensão do primeiro esboço. Se o livro tem algum mérito, este certamente não é o de apresentar uma contribuição inédita e original ao debate contemporâneo, já muito denso e diverso, sobre a noção de expropriação capitalista e sobre a tese da continuidade da acumulação primitiva. O interesse também não é, certamente, historiográfico. O uso que se faz no livro da bibliografia sobre a história do porto e da cidade do Rio de Janeiro, tão volumosa como sofisticada, é pontual e seletivo, destacando-se apenas alguns dos aspectos e debates que permitem elucidar o argumento desenvolvido.


  A contribuição que o livro procura prestar é de outra natureza. Trata-se de recusar os orientalismos e ocidentalismos vigentes mesmo entre autores críticos que recuperam o conceito de acumulação primitiva para estudar as mazelas do neoliberalismo. Ao não refletir sobre seus pressupostos eurocêntricos, esses autores incorrem no erro de acreditar na existência de um antes europeu e um depois periférico na história do capitalismo. Os vínculos entre o Rio de Janeiro e seu porto com a acumulação capitalista, em suas diferentes fases, mostram-nos com clareza desconcertante que, desde janeiro de 1502, quando o navegante português Gaspar de Lemos avistou a baía de Guanabara acreditando ter chegado à foz de um grande rio, aquele pedaço do mundo foi integrado de forma irreversível à (pré)história da modernidade e do capitalismo. Com efeito, desde o século XVI, o porto e a cidade se tornaram um dos nós da teia de relações e fluxos de mercadorias e pessoas que, para a sorte de uns poucos e o infortúnio de muitos, aproximou e entrelaçou, irremediavelmente, a Europa, as Américas, a África e até mesmo a Ásia. É essa a mensagem principal que este livro deseja transmitir.


  Como qualquer pesquisa acadêmica, o presente ensaio, ainda que assinado por dois autores, é produto do diálogo e da interlocução com muitos outros colegas. Agradecemos às pessoas presentes naquele encontro de San Juan e, especialmente, a Lena Lavinas, que, com a generosidade e o brilhantismo que lhe são próprios, debateu o paper fornecendo-nos pistas inestimáveis para aprofundar nossa reflexão. Tal agradecimento deve ser estendido aos colegas que participaram do colóquio “Marxsche Theorie und kritische Soziologie”, na Friedrich-Schiller-Universität Jena, em janeiro de 2017, quando recebemos valiosas críticas e comentários, em particular de Klaus Dörre, cuja contribuição e obra foram fundamentais para a construção de nosso argumento. O mesmo é válido aos participantes da conferência “Marx and the Global South”, realizada em Bremen, em maio de 2018. Também gostaríamos de registrar nossa gratidão a Virginia Fontes pela leitura e observações a uma de nossas versões à imprensa crítica; sua teoria da expropriação é outro marco essencial de nossa formulação.


  Agradecemos, ainda, a Rafael Cardoso, cuja crítica competente e referências acuradas nos permitiram corrigir imprecisões contidas na primeira versão do ensaio; a Krista Lillemets e Fernando Baldraia, pelos comentários, como sempre, muito pertinentes; e a Paulo Fontes, que foi um porto seguro de indicações para navegarmos na literatura historiográfica. Gostaríamos, por fim, de manifestar um agradecimento especial a Ricardo Antunes. A generosa acolhida e o entusiasmo com que ele recebeu nosso projeto e apresentou à Editora Boitempo foram para nós motivo de redobrada alegria.


  A ajuda desprendida dos colegas certamente não os faz cúmplices de possíveis erros que o livro contenha. Estes são de responsabilidade exclusiva dos autores. O livro foi escrito simultaneamente em duas línguas, português e inglês. Além disso, fez amplo uso de citações em língua alemã. Todos os trechos em idioma estrangeiro foram vertidos livremente por nós para o português. Por fim, gostaríamos de ressaltar que a presente pesquisa foi, em suas diferentes fases, apoiada pela Rede desiguALdades.net, financiada pelo Bundesministerium für Bildung und Forschung, pela Alexander von Humboldt-Stiftung, pelo Kolleg Postwachstumsgesellschaften, da Friedrich-Schiller-Universität Jena, e pela Universität Kassel.


  Desejamos a vocês uma boa leitura e esperamos receber críticas e comentários que nos permitam seguir reconstruindo e recontando, de forma mais acurada, as histórias da acumulação entrelaçada que se repetem e que o capitalismo e o nacionalismo insistem em ocultar.


  Rio de Janeiro e Berlim, abril de 2020.
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  I

  

  DA ACUMULAÇÃO PRIMITIVA À ACUMULAÇÃO ENTRELAÇADA: DESENVOLVIMENTOS DA TEORIA MARXISTA DA EXPANSÃO CAPITALISTA


  O processo contínuo de expansão capitalista, ainda que empiricamente evidente, não é trivial do ponto de vista analítico. Entendê-lo, em toda sua abrangência e complexidade, exige reconstruir alguns conceitos básicos da economia política marxista. É o que busca o presente capítulo. Inicialmente, apresentam-se as variações e reformulações pelas quais passa o conceito de acumulação primitiva desde que Marx buscou refletir sobre ele. A seguir, discute-se um aspecto menos explorado no campo da economia política marxista: o papel dos instrumentos regulatórios na construção das condições necessárias à acumulação capitalista. Os diferentes argumentos desenvolvidos cristalizam-se, ao final do capítulo, em torno do conceito de acumulação entrelaçada.


  Percurso conceitual da noção de acumulação primitiva


  Em Marx[1], a acumulação primitiva é tratada como um ato originário, anterior ao movimento que é a marca central do capitalismo: o circuito ininterrupto no âmbito do qual dinheiro é transformado em capital e que, por meio deste, se faz mais-valor e vice-versa. De acordo com o autor, existe, portanto, uma acumulação prévia que é o ponto de partida para o modo de produção capitalista[2]. Como o pressuposto para a produção capitalista é a transformação de bens materiais ou imateriais em valor e isto só é possível pelo “divórcio entre os trabalhadores e a propriedade das condições de desenvolvimento do trabalho”, Marx[3] conclui que a acumulação primitiva é o “processo histórico de separação entre o produtor e os meios de produção”.


  A acumulação primitiva é um ato de expropriação em dois níveis: nos espaços de acumulação na Europa, onde o capitalismo industrial emergiu originalmente, imensas populações foram privadas dos meios utilizados para garantir sua reprodução física e social. A consequência imediata foi a criação de uma massa de trabalhadores “livres” para vender sua força de trabalho. Juntamente com a separação dos produtores e dos meios de produção na Europa, a expansão capitalista foi alimentada pelo colonialismo e pela concentração do capital mercantil. Para Marx[4], ambos os processos não são exatamente uma libertação idílica, como descrito, muitas vezes, pelos clássicos da economia política, sobretudo Adam Smith. Envolve conquistas imperiais, colonizações, pilhagem, assassinatos, roubo e intervenções regulatórias, isto é, “violência diretamente não econômica”. Como resultado, obtém-se a monopolização da propriedade dos meios de produção por um pequeno grupo, apto a comprar a força de trabalho que se encontra disponível no mercado e, portanto, em condições de desencadear o processo de criação de valor.


  Baseando-se no conceito de acumulação prévia (previous accumulation) cunhado por Smith, Marx[5] refere-se a esse processo como “a assim chamada acumulação primitiva” para iluminar tanto o caráter violento da acumulação, quanto sua persistência na história do capitalismo. No transcurso dessa história, a expropriação do trabalhador tem sido o pressuposto da “lei natural da produção”, de modo que os expropriados são permanentemente reproduzidos como trabalhadores, isto é, vendedores de sua força de trabalho, enquanto os donos dos meios de produção são alçados à condição de apropriadores do mais-valor.


  Embora a lógica dessa lei econômica exija a violência dissimulada do fetichismo da mercadoria, Marx[6] afirma, todavia, que, mesmo na normalidade capitalista, a “violência direta não econômica continua a ser usada, ainda que apenas como exceção”. Essa excepcionalidade é, porém, qualitativa, e não quantitativa. Nesse sentido, Marx[7] conclui que, quando a produção capitalista já está estabelecida, a expropriação não cessa, mas passa a se reproduzir em escala progressivamente maior, conforme se desenvolvem cada vez mais formas específicas de concentração do capital e da propriedade privada. Portanto, repete-se a lógica da acumulação violenta originária e primitiva, agora como uma expropriação contínua, condição para que a acumulação do capital leve à permanente concentração da riqueza.


  Luxemburgo identifica esse fenômeno como fator determinante da dinâmica do desenvolvimento do capitalismo. Ela sustenta que apenas uma parte do movimento da acumulação realiza-se a partir de um processo puramente econômico entre capitalistas e trabalhadores nos espaços de produção do mais-valor[8]. Nesse âmbito, conforme suas palavras, “domina a paz, a propriedade e a igualdade como formas”, isto é, “a apropriação da propriedade alheia transforma-se em direito de propriedade; a exploração, em troca de mercadorias; e a dominação de classes, em igualdade”[9].


  No entanto, como apenas uma parte relativa e limitada do mais-valor pode ser apropriada nesse trânsito interno, ou seja, no local de sua produção, Luxemburgo[10] sustenta que o sistema sempre necessita recorrer a um “fora” não capitalista para realizá-lo por completo. Essa outra dimensão da acumulação opera no cenário mundial e não se verifica por meio das formas sociais da dissimulação. A autora afirma que, no fluxo entre o capital e os espaços não capitalistas, os métodos empregados não dispensam a violência explícita como “a política colonial, o sistema de empréstimos internacionais, a política de interesses privados e a guerra”[11].


  A partir das considerações de Luxemburgo, Harvey[12] desenvolve o argumento que a acumulação baseada na violência não é uma “etapa originária” ou um ato passado, mas um processo que se repete permanentemente no curso do capitalismo. Por essa razão, ele passou a denominá-la “acumulação por despossessão”. Harvey[13] sustenta que “a sobreacumulação em um sistema territorial específico” é resultado tanto do excedente de trabalho, na forma de desemprego, como do excedente de capital, conforme materializado na abundância de mercadorias que não podem ser vendidas sem perdas, na inutilização da potencialidade produtiva e no excesso de capital desprovido de possibilidades de se tornar rentável. De acordo com o autor, esse excedente pode ser absorvido, quer por ajustes temporais (“investimentos de capital em projetos de longo prazo”), quer por ajustes espaciais (“abertura de novos mercados, capacidades produtivas, possibilidades de recursos e trabalhos em outros lugares”), quer por uma combinação de ambos[14]. Quando esses ajustes temporal-espaciais não se dão por meio da “reprodução ampliada sobre uma base sustentável”, Harvey[15] afirma que a acumulação passa a recorrer a outros meios, a acumulação por despossessão.


  Trata-se de um “capitalismo de rapina” que, conforme Harvey[16], retoma as práticas predatórias e a violência política da acumulação primitiva. Dörre[17] mostra que, implicitamente, Harvey não reduz a acumulação por despossessão exclusivamente às práticas “canibalescas”, “fraudulentas” ou “de rapinagem”, como descrito por Marx e Luxemburgo. Essas práticas podem ou não se realizar nas formas contemporâneas da expansão capitalista. O fator decisivo e específico é que a acumulação do capital sempre se dá por meio de diferentes estratégias de intervenções estatais.


  Esse é precisamente o ponto de partida para os estudos de Dörre sobre o teorema da expropriação capitalista do espaço (kapitalistische Landnahme)[18]. Sua premissa é que o capitalismo é “uma economia de mercado que se autonega continuamente”[19]. Para Dörre[20], o pensamento econômico liberal, baseado na ideia de concorrência e eficiência como ausência de coação e regulação, mascara tanto a dinâmica capitalista quanto a dimensão político-estatal de seu próprio projeto. Se é verdade que o liberalismo ortodoxo contesta a ideia do Estado como fórum que determina as regras do jogo e como árbitro que vela por sua aplicação, também é certo que os atores de mercado operam com base em mecanismos de cooperação (opostos à concorrência) e dependem de previsibilidade e experiências com estabilidades sociais elementares para se desenvolver.


  Por essa razão, Dörre[21] sustenta que a tese da economia pura de mercado desempenha funções ideológicas, ao ocultar as relações de poder e política que permeiam as relações de troca, e estratégicas, na medida em que, em situações de crise, pode-se sempre atribuir a culpa da crise aos erros da regulação existente e clamar por ondas de desregulamentação, que são necessariamente movimentos de regulamentação em outros termos. Desse modo, a intervenção político-regulatória, seja ela desencadeada em nome da regulação, ou paradoxalmente em nome da desregulamentação, é uma constante no desenvolvimento do capitalismo[22].


  Na esteira de Harvey, o modelo da expropriação capitalista desenvolvido por Dörre entende que a acumulação do capital sempre encontra barreiras temporal-espaciais que precisam ser superadas para sua continuidade. A ideia de impossibilidade de realização completa do mais-valor em seu lugar de produção e de limites na capacidade de absorver a demanda e a oferta em um determinado espaço é retomada para demonstrar que a acumulação do capital exige, para sua perpetuação, novos territórios não mercantilizados que “poderão prover novos recursos, matérias-primas e mercados de trabalho”[23]. Dörre assume o argumento de Harvey segundo o qual os espaços não mercantilizados não se resumem a territórios ou modos de produção já existentes, o que tornaria o processo de expansão do capital um fenômeno irreversível e que tenderia, portanto, a se esgotar. Diferentemente, a necessidade constante de superar as fronteiras da acumulação leva o capitalismo a produzir espaços não mercantilizados, que ele, posteriormente, expropriará. Com isso, indica o autor, “a cadeia de expropriações torna-se, em princípio, infinita”[24].


  A compreensão de que a acumulação capitalista se sustenta num movimento contínuo de criação e expropriação permanentes de espaços não mercantilizados encontra sua inspiração empírica no estudo da passagem do fordismo para o capitalismo financeiro, e tem como axioma uma interpretação positiva do período do pós-Segunda Guerra até os anos 1970 – os Trinta Gloriosos – na Europa Ocidental, Japão e nos Estados Unidos. Harvey[25] mostra que o fordismo construiu, por meio de investimentos em infraestrutura, em qualificação da força de trabalho e também em fábricas e máquinas, condições para a exploração econômica em um determinado espaço. Esses investimentos só puderam ser amortizados a longo prazo, o que fez do Estado peça-chave para os movimentos do capital, já que este, ao absorver excedentes por meio de investimentos em bens públicos, em ciclos longos, criou uma estratégia de desarme do dispositivo da sobreacumulação[26].


  Dörre[27] interpreta os investimentos do Estado na produção de bens públicos como a formação de um “fora” que, apesar de contribuir para o desempenho das atividades econômicas, é, num primeiro momento, “inacessível à acumulação privada”. Com isso, são construídas as condições para uma nova expropriação capitalista. Isto é, depois que os investimentos públicos – em estradas, aeroportos, oferta de energia, telecomunicações, assistência à saúde etc. – são amortizados, tornando-se um obstáculo para a valorização do capital, a produção desses bens e serviços vai passando, paulatinamente, às mãos de atores privados do mercado. Desse modo, quando o controle de bens e serviços que antes eram produzidos pelo Estado migram para empresas privadas, abrem-se novos campos para o investimento de capitais excedentes que podem então ser convertidos em meios para produzir valor. Isso só é possível, no entanto, porque as relações de propriedade mudaram e, consequentemente, os então produtores de serviços públicos, quais sejam, os atores e agências estatais, foram separados dos meios de produção que passaram, via privatização, às mãos de empresas privadas.


  Juntamente com as privatizações, Harvey[28] considera a financeirização um dos mecanismos centrais dos processos contemporâneos de acumulação por despossessão no âmbito do capitalismo neoliberal[29]. A financeirização, entendida por Harvey como o aumento exponencial das transações financeiras desde os anos 1980, cria novos instrumentos de despossessão de famílias e indivíduos, promovendo uma redistribuição da riqueza de baixo para cima na pirâmide social. O caso mais evidente é o das bolhas imobiliárias, como as ocorridas no final dos anos 2000 nos Estados Unidos e na Espanha, e que levaram a uma transferência sem precedentes da poupança das famílias de renda média e baixa para instituições financeiras; além do comprometimento da renda futura dessas famílias pelos juros das dívidas contraídas e que continuaram existindo mesmo depois da entrega ao sistema financeiro dos bens financiados e hipotecados. Caso semelhante vem ocorrendo com muitos fundos de pensão que, depois de perdas sucessivas em suas aplicações financeiras, já não são mais capazes de garantir a aposentadoria de quem contribuiu durante toda a vida profissional para a formação do respectivo fundo. Da mesma forma, a manipulação recorrente que se verifica nas transações baseadas em cálculos de preços e avaliações do valor de ações e títulos são mecanismos que, no âmbito do processo de financeirização, “trazem imensa riqueza para poucos à custa de muitos”[30].


  Dörre[31] também se dedica ao estudo da financeirização, tratando-a como uma nova formação capitalista caracterizada pelas políticas neoliberais de austeridade e pela produção da precarização do trabalho. Pode-se dizer que o mérito de seu trabalho é conferir feições macrossociológicas à tese desenvolvida por Harvey no âmbito da economia política. Ou seja, apoiando-se no postulado de que o capitalismo compreende a expansão permanente da acumulação do capital pela expropriação de espaços não mercantilizados, sejam eles previamente existentes ou produzidos ativamente, Dörre[32] deduz que o capitalismo funciona com base em uma dialética dentro-fora, segundo a qual os limites de sua capacidade interna de acumulação exigem a expropriação permanente de um “fora” ainda não mercantilizado – áreas, terrenos ou ambientes sociais que ainda não produzem primariamente valor.


  O principal problema dos modelos de Harvey e Dörre é o risco de apresentar a expropriação ou despossessão como uma externalidade, isto é, um processo que opera fora do núcleo da acumulação capitalista[33]. Na verdade, como já vimos em Marx, a concentração e centralização do próprio capital exigem violências permanentes contra o trabalho vivo. Nesse sentido, a expropriação não pode ser vista como uma dinâmica distinta, mas como parte constitutiva da própria acumulação baseada na exploração do trabalho assalariado e na apropriação do mais-valor. Pradella[34] mostra que essa incorporação da acumulação primitiva ao desenvolvimento do capitalismo está relacionada com a concentração de capital em todo o mundo. Ao mesmo tempo que esse processo contribuiu para a constituição da indústria britânica, transformou as relações globais de produção. Se, de um ponto de vista teórico, isto significa que Marx já tinha incluído a acumulação primitiva no seu conceito de capital, de um ponto de vista empírico, é possível assumir que as expropriações, assim como o trabalho não livre, continuam desempenhando papel essencial na expansão capitalista em escala global[35].


  O pressuposto de que as expropriações fazem parte da acumulação do capital é importante para compreender em profundidade a violência da financeirização. Como visto, a principal característica desse estágio avançado do capitalismo reside no fato de que a acumulação dá preferência aos imperativos de propriedade, cada vez mais associados à reprodução do capital fictício, em detrimento da revalorização produtiva direta. O capitalismo torna-se, assim, essencialmente rentista. Nessas condições, os proprietários de ações reivindicam seu direito sobre a renda derivado da propriedade de seus títulos e, assim, apropriam-se de parcela crescente dos lucros retirados da produção.


  Simultaneamente, por causa da tendência de concentração de capitais, os capitalistas estão se configurando cada vez mais como grupos de investimento associados a fundos e trusts. Distanciados das atividades produtivas, aguardam confortavelmente seus ganhos, capturando parte do mais-valor criado na economia. Se delegam a exploração do trabalho assalariado a terceiros, não abrem mão dos excedentes que serão apropriados como renda. O resultado é bem conhecido desde a década de 1980: diminuição da participação dos salários na renda nacional da maioria dos países e ataques aos direitos dos trabalhadores[36].


  A financeirização libera os capitalistas da necessidade de lidar concretamente com os inconvenientes da acumulação produtiva: extrair mais-valor da força de trabalho viva. Ao mesmo tempo, em razão da concorrência entre capitais consorciados, o capitalismo precisa ampliar essa extração para remunerar tamanha quantidade de capital concentrado. Assim, não apenas se extrai o mais-valor dos trabalhadores, eles são expropriados de seus meios de subsistência. Se agora há algo de novo, é apenas o ritmo e escala da expropriação.


  Ainda que iluminadoras para entender, sob uma lente clássica, mas renovada, dinâmicas contemporâneas do capitalismo, sobretudo no hemisfério Norte, a dialética dentro-fora da acumulação capitalista que emerge da combinação de postulados desenvolvidos por Harvey e Dörre necessita ser ampliada e complementada para a compreensão de diferentes feixes de processos e relações que vão conformando, historicamente, o capitalismo global desde a época colonial.


  Como visto, para Marx, o ponto de partida da acumulação capitalista implicou a necessidade de separação entre produtores e meios de produção. Além dessa expansão capitalista interna, Marx[37] refere-se ao fato de que a acumulação primitiva também dependeu de uma expansão externa, cuja principal força propulsora foi o colonialismo. Em suas palavras:


  A descoberta de terras com ouro e prata na América, a dizimação, escravização e soterramento da população nativa nas minas, a exploração inicial e o saqueamento das Índias Ocidentais, a transformação da África numa área comercial de caça aos de pele negra caracterizam a aurora da era capitalista de produção. Estes processos idílicos são elementos centrais da acumulação primitiva.[38]


  Marx parece entender que, paralelamente à transição do feudalismo para o trabalho assalariado na Europa Ocidental e com o impulso industrializante, a acumulação primitiva se desloca gradativamente da Europa para as colônias. Afinal, pelo colonialismo abriam-se espaços até então inimagináveis para a expansão e anexação capitalista de territórios não capitalistas que, fisicamente, eram muito maiores que aqueles primeiros espaços de expansão do capitalismo no interior da própria Europa.


  Atualmente há um acirrado debate entre teóricos da acumulação primitiva a respeito da compreensão de Marx sobre o papel do colonialismo no capitalismo e sobre a forma mais adequada de interpretar o lugar das colônias na expansão da acumulação. Para alguns, o colonialismo pode ser tratado como parte do processo de acumulação de capital, mas não como acumulação capitalista, na medida em que, no âmbito do colonialismo, aquilo que é distintivo do capitalismo, a extração do mais-valor, não teve lugar. Para outros, a acumulação capitalista fundada na extração do mais-valor também podia acontecer nas colônias[39].


  Em que pese sua relevância, esse debate parece passar ao largo do essencial: a indiscutível interpenetração entre os processos de acumulação de capital – chamemos de capitalista ou não – que se davam no bojo do colonialismo e a expansão do capitalismo industrial na Europa. Como já se encontra fartamente documentado, pelo menos desde o trabalho pioneiro de Williams[40], o capital acumulado na exploração colonial e no tráfico de pessoas escravizadas[41] financiou não apenas a construção de bibliotecas, óperas e outras joias do Iluminismo europeu, mas também o desenvolvimento de inventos como a máquina a vapor[42]. Em muitos casos, em uma única viagem, navios alimentavam o comércio trilateral, levando mercadorias manufaturadas das fábricas inglesas para serem trocadas por pessoas escravizadas na costa africana, que eram por sua vez trocadas nas Américas por commodities tropicais, as quais eram depois vendidas na Europa ou mesmo processadas nas mesmas fábricas inglesas. Da mesma forma, os acordos comerciais leoninos para as colônias e, dependendo do caso, para os impérios coloniais fragilizados, como foi o caso do tratado de 1810 entre Inglaterra e Portugal, no momento em que este último era acossado pelas guerras napoleônicas, estabeleciam uma divisão de trabalho global que garantia a acumulação industrial inglesa e transferia capital das colônias e dos países europeus mais débeis para a Inglaterra[43].


  A inseparabilidade dos processos de acumulação observados nas colônias e na Europa Ocidental foi objeto de vasta discussão entre os teóricos da dependência ao longo dos anos 1970, e encontra no trabalho de André Gunder Frank[44] uma formulação particularmente bem sistematizada. O autor parte da noção de superexploração como desenvolvida por Marx[45] e retomada por Marini[46] para se referir à conversão do mínimo necessário à subsistência do trabalhador em fundo de acumulação do capital.


  Para Frank, a superexploração pode acontecer tanto no âmbito do trabalho assalariado quanto no de outras ralações de produção, ou ainda, no da conexão entre essas duas esferas. Na esfera do trabalho assalariado, isso implica o pagamento de salário abaixo do valor da reprodução da força de trabalho. No de outras relações de produção, trata-se do roubo de parte dos fundos de consumo dos produtores pela acumulação do capital. Finalmente, no âmbito da conexão entre trabalho assalariado e não assalariado, significa compreender que esse roubo em uma produção não capitalista está diretamente vinculado ao fundo de consumo e reprodução da força de trabalho do trabalhador assalariado, sendo, portanto, fator de criação de mais-valor extra[47].


  A questão-chave aqui é, portanto, identificar qual a contribuição que processos de superexploração em relações não capitalistas de produção oferecem para a dinâmica capitalista da acumulação. Para isso, Frank[48] recupera o conceito de acumulação primitiva, compreendendo-o como a “acumulação com base na produção com relações de produção não capitalistas”. Note-se, portanto, que, para o autor, a acumulação primitiva é, na verdade, uma acumulação não capitalista do capital. A partir disso, Frank diferencia três tipos de acumulação primitiva: a pré-capitalista, a não capitalista contemporânea à acumulação capitalista e a pós-capitalista. A primeira corresponde ao “estágio pré-histórico do capital” e se refere, portanto, à acumulação originária que ocorreu dentro ou fora da Europa nos três ou mais séculos anteriores à Revolução Industrial. Essa modalidade de acumulação implicou, segundo Frank, o acúmulo de grande massa de capital por meio de relações pré-capitalistas de produção, entre elas, o colonialismo, a escravidão e a servidão[49].


  O segundo tipo relaciona-se com a ideia de uma acumulação primitiva permanente, a qual Frank[50] denominou acumulação primária, justamente para distingui-la da produção e acumulação primitiva pré-capitalista. Ela acompanha constantemente o processo capitalista de acumulação do capital, criando superexploração do trabalho assalariado ao vincular o fundo de consumo deste último a uma relação não capitalista de produção. Por fim, a acumulação pós-capitalista diz respeito às economias socialistas do século XX. Segundo Frank[51], elas também possibilitariam a acumulação capitalista ao assegurarem a realização do lucro pela transferência de parte do valor gerado pelo trabalho das economias planificadas por meio do comércio de mercadorias e matérias-primas entre países socialistas e capitalistas[52].


  Frank enfatiza, sobretudo, o papel da acumulação primitiva pré-capitalista e da acumulação primária na formação e desenvolvimento das relações capitalistas de produção. O autor defende, com base na afirmação de Marx[53] de que “a escravidão velada do trabalhador assalariado na Europa precisava, em seu pedestal, da escravidão sem rodeios e direta no Novo Mundo”, que o caráter de exploração extrema das formações sociais não capitalistas em seu estágio pré-industrial, que se materializa na forma do roubo violento dos fundos de consumo necessário à reprodução do trabalhador, é pressuposto fundamental da acumulação capitalista. O grau de exaustão dos trabalhadores provocados por essa superexploração pode ser observado, por exemplo,
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